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ACÓRDÃO

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA N.º 0588254-44.2013.815.0000. 
ORIGEM: 4ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
SUSCITANTE: Juízo da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Campina Grande. 
SUSCITADO: Juízo da 2ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande. 
PROMOVENTE: Ana Maria dos Santos Barros.
DEFENSOR: Admilson Villarim Filho.

EMENTA:  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE 
REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITA PROPOSTA  POR  AVÓ  MATERNA. 
INOCORRÊNCIA  DE  SITUAÇÃO  DE  RISCO.  INAPLICABILIDADE  DOS 
ARTS.  98,  II  E  148  DO  ESTATUTO  DA CRIANÇA E  DO  ADOLESCENTE. 
COMPETÊNCIA  DA  VARA  DE  FAMÍLIA.  ART.  168,  IV,  DA  LEI  DE 
ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DA PARAÍBA (LC 
96/2010).  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  SUSCITADO  PARA  PROCESSAR  E 
JULGAR O FEITO. CONFLITO ACOLHIDO.

Ausentes as situações de irregularidade ou de risco, materializa-se a competência do 
Juízo de Família para processar Ação de Regulamentação de Visitas.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Conflito 
Negativo  de Competência  n.º  0588254-44.2013.815.0000,  em que  é  Suscitante  o 
Juízo da  Vara da Infância e Juventude da Comarca de Campina Grande e Suscitado 
o Juízo da 2ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em acolher o conflito para fixar a 
competência ao Juízo Suscitado.

VOTO.

O Juízo  da  Vara  da  Infância  e  Juventude  da  Comarca  de  Campina 
Grande suscitou o presente Conflito Negativo de Competência, em face do  Juízo 
da  2ª  Vara  da  Família  da  Comarca  de  Campina  Grande,  que  declinou  da 
competência  para  processar  e  julgar  a  Ação  de  Regulamentação  de  Visitas 
promovida por Ana Maria dos Santos Barros, em face de  Maria do Carmo de 
Souza Ribeira, referente aos menores Jefferson Santos Ribeiro e João Victor Santos 
Ribeiro, por entender, em Despacho de f. 14, que a discussão não envolve questões 
relacionadas  a  entidade familiar,  matrimônio  ou união  estável,  devendo os  autos 
serem remetidos à Vara da Infância e Juventude, nos termos do art. 168 da LOJE-PB.

Entendeu o Suscitante  que os  menores  não se encontram em situação de 
risco,  pelo  que  estaria  descaracterizado  a  competência  da  Vara  da  Infância  e 
Juventude.



Sustenta,  ainda,  que é competente o  Juízo da 2ª  Vara da Família daquela 
Comarca,  nos termos do art.  168, II  e 171 e  173,  da LOJE-PB, uma vez que o 
presente caso não se enquadra nas hipóteses enumeradas no art. 98 e 148, do ECA.

Em suas  informações,  f.  35,  O  Juízo  reafirmou  o  seu  posicionamento  a 
respeito da competência discutida.

A Procuradoria de Justiça, f. 23/27, opinou pela declaração de competência 
do Juízo da 2ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande, ora Suscitado, por 
entender que o menor envolvido na demanda não estava sob situação de risco.

É o Relatório.

Trata-se de pedido de regulamentação de visita feito pela avó materna dos 
infantes  em face da avó paterna,  sob a  alegação de que estão eles  em poder  da 
promovida que lhe nega o direito de visitas.

Os fatos relativos à presente discussão de regulamentação de visitas, embora 
não estejam relacionados com a entidade familiar, matrimônio ou união estável, não 
indicam a ocorrência  da situação de risco para justificar  a competência do Juízo 
Suscitante.

Inexistindo a situação de risco necessária para atribuir a competência à Vara 
da  Infância  e  Juventude,  já  decidiu  este  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  que  a 
competência é da Vara da Família, vejamos:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. AÇÃO DE GUARDA 
DE MENOR. CRIANÇA RESIDINDO COM A MÃE. SITUAÇÃO DE RISCO 
OU  IRREGULAR  NÃO  CONFIGURADA.  INAPLICABILIDADE  DO 
ARTIGO  172  DA NOVA LOJE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  168,  IV,  DO 
MESMO DIPLOMA LEGAL. VARA DE FAMÍLIA COMPETENTE PARA 
PROCESSAR 0 FEITO.  PRECEDENTES DESTA CORTE. APLICAÇÃO 
DO ART. 120, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA,  DE  PLANO,  DECLARAR 
COMPETENTE 0 JUIZO SUSCITADO. - Inexistindo nos autos as situações de 
risco necessárias para atribuir à vara da infância e juventude a competência 
para julgar a ação de guarda, outra alternativa não há, senão conhecer do 
conflito para decretar como competente o juízo de direito responsável pelos 
feitos  de  família.  -  Ausentes  as  situações  de  irregularidade  ou  de  risco, 
materializa-se a competência do juízo de família para processar ação de guarda e 
responsabilidade  de  menor.  TJPB.  Proc.  023.2010.001452-3/001.  Rel.  Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.  J. em 15/05/2012 - Art.  120, parágrafo 
único, Código de Processo Civil. Havendo jurisprudência dominante do tribunal 
sobre  a  questão  suscitada,  o  relator  poderá  decidir  de  plano  o  conflito  de 
competência, cabendo agravo, no prazo de cinco dias, contado da intimação da 
decisão às partes,  para o órgão recursal  competente.  Art. 120 do CPC (TJPB, 
Processo nº 02320100018771001, Tribunal Pleno, Rel. Des. José Ricardo Porto, 
julgamento em 03/08/2012).

A Lei de Divisão e Organização Judiciária do Estado da Paraíba – LOJE, LC 
96/2010, estabelece no seu art. 168, IV que a competência da Vara de Família para 
processar e julgar demandas relativas a direitos e deveres dos tutores para com seus 



tutelados, vejamos o dispositivo legal:

Art. 168. Compete a Vara de Família processar e julgar:

IV – as ações relativas a direitos e deveres de cônjuges ou companheiros e de pais,  
tutores ou curadores para com seus filhos, tutelados ou curatelados, respectivamente;

Caracterizada está, portanto, a competência do Juízo Suscitado. 

Posto isso, conheço do conflito de competência para declarar competente 
o Juízo da 2ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande, ora Suscitado, 
para processar e julgar a presente demanda.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


